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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF= Constituição Federal de 1988, CTN= Código Tributário Nacional, IPTU= Imposto sobre propriedade predial e territorial
urbana, ITBI= Imposto sobre transmissão de bens imóveis e direitos a eles relativos, ITR= Imposto sobre a propriedade
territorial rural, LRP = Lei de Registros Públicos, MP= Ministério Público, STF= Supremo Tribunal Federal, STJ= Superior Tribunal
de Justiça, TJSE= Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.

PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO

QUESTÃO 1

A respeito da divisão judiciária do estado de Sergipe, assinale a

opção correta.

A Admite-se a constituição de uma circunscrição por duas ou

mais comarcas, ainda que estas se localizem em áreas não

contíguas.

B Para a criação de uma nova comarca, exige-se que a população

mínima a ser atendida seja de quatorze mil habitantes.

C A comarca deve ter a denominação do município onde estiver

sediada e não poderá englobar mais de um município.

D Alguns dos requisitos para a classificação das comarcas em

entrâncias são o seu movimento forense, as rendas públicas e

os meios de transporte da sua jurisdição.

E Um dos requisitos para se elevar uma comarca à segunda

entrância é que o seu movimento forense anual não seja

inferior a novecentos processos judiciais.

QUESTÃO 2

Com referência à composição e à competência dos órgãos do TJSE,

assinale a opção correta.

A Não se admite a interposição de recurso das decisões

originárias do corregedor-geral da justiça.

B Para a substituição de um desembargador do TJSE que se

afaste, independentemente do motivo, por período superior a

vinte dias, admite-se a convocação de juiz de direito da capital,

integrante da primeira quinta parte da lista de antiguidade da

mais elevada entrância.

C Para o funcionamento do TJSE em sessão plenária, é

indispensável a presença mínima de sete desembargadores, de

acordo com o número de membros estabelecido pela

Constituição do Estado de Sergipe.

D O desembargador eleito para ocupar o cargo de presidente do

TJSE poderá recusar o cargo a qualquer tempo, ou seja, tanto

antes quanto após a posse.

E O Conselho da Magistratura é composto pelo presidente do

TJSE, que o presidirá, pelo vice-presidente do TJSE, pelo

corregedor-geral da justiça e por dois juízes de direito eleitos,

em escrutínio secreto, pelo plenário do tribunal.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta acerca da organização da carreira, dos

direitos, das garantias e das prerrogativas da magistratura.

A O magistrado da justiça de primeiro grau adquire vitaliciedade

após dois anos de exercício, e os ministros de tribunais

superiores que não sejam egressos da magistratura de primeiro

grau adquirem-na com a posse no cargo de ministro.

B Conforme entendimento do STF, o princípio da

irredutibilidade de vencimentos implica a impossibilidade de

redução de proventos de aposentadoria, ainda que esta tenha

sido concedida em desacordo com a lei.

C Um desembargador do TJSE que se tenha afastado do cargo

por aposentadoria ou exoneração não poderá exercer a

advocacia antes de decorridos três anos desse fato.

D De acordo com o STF, a garantia da inamovibilidade é

reconhecida ao magistrado titular, mas não ao substituto.

E A promoção por merecimento de magistrado de entrância para

entrância ocorrerá após três anos de exercício na respectiva

entrância.

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta relativamente aos serviços notariais e aos

registros, previstos na Lei n.º 8.935/1994.

A Durante a suspensão do titular do serviço para a apuração de

faltas a ele imputadas, o juiz competente designará interventor,

que não poderá ser o substituto do notário ou oficial de

registro.

B Admite-se, em caráter excepcional, a prática de atos do

tabelião de notas fora do município para o qual ele tiver

recebido a delegação.

C Os escreventes substitutos nos tabelionatos de notas poderão

lavrar testamentos.

D Além de responderem criminalmente de forma individualizada

na prática de atos próprios da serventia, os notários e oficiais

de registro serão civilmente responsáveis por atos praticados

por seus prepostos que causem danos a terceiros.

E Não haverá impedimento legal à prática, pelo titular do ofício

do registro de imóveis de determinado município, de atos no

interesse de irmão seu nesse ofício. 
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QUESTÃO 5

De acordo com o regramento e a jurisprudência pertinente, assinale

a opção correta a respeito da proteção ao nome civil.

A Não se admite a averbação de nome abreviado utilizado pelo

interessado na sua atividade profissional.

B Exige-se a prévia declaração judicial da existência de união

estável para que se possa requerer o acréscimo do patronímico

do companheiro.

C Admite-se a averbação do nome alterado em razão de ameaça

decorrente de colaboração com a apuração de crime,

independentemente da cessação da ameaça.

D A alteração do nome poderá ocorrer até o primeiro ano após o

interessado ter atingido a maioridade civil, podendo, inclusive,

atingir os apelidos de família.

E Conforme entendimento do STJ, na hipótese de alteração de

prenome em razão de mudança de sexo aprovada

judicialmente, deve ficar averbado no livro cartorário

pertinente que as modificações procedidas decorreram de

decisão judicial.

QUESTÃO 6

Conforme o Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça

do Estado de Sergipe (CN/CGJ/SE), assinale a opção correta a

respeito do registro civil das pessoas naturais.

A No processo de conversão de união estável em casamento, não

constará no assento, em nenhuma hipótese, a data do início,

período ou duração da união estável.

B Não serão cobrados emolumentos e taxas para as habilitações

de casamento, registro e primeira certidão aos

reconhecidamente pobres, devendo constar nas certidões de

nascimento e de óbito a condição de pobreza, para fins de

controle da Corregedoria-Geral da Justiça de Sergipe.

C Considera-se nulo o ato de registro lavrado em dia no qual não

haja expediente.

D A pessoa com mais de dezesseis e menos de dezoito anos de

idade poderá declarar o nascimento de seu filho, desde que

assistida por seu representante legal.

E No registro de filhos havidos fora do casamento, devem ser

considerados o estado civil e(ou) eventual parentesco dos

genitores.

QUESTÃO 7

Acerca das escrituras de separação, de divórcio e de inventário e

partilha, assinale a opção correta.

A O recolhimento dos tributos incidentes deve anteceder a

lavratura da escritura, contudo, isentar-se-á do recolhimento

aquele beneficiado por assistência judiciária em escritura

pública.

B O cessionário de direitos hereditários pode promover

inventário extrajudicial, mesmo na hipótese de cessão de parte

do acervo, desde que todos os herdeiros estejam presentes e

concordes.

C Admite-se a lavratura de escritura pública de inventário e

partilha de bens localizados fora do Brasil.

D É obrigatório o comparecimento pessoal das partes por ocasião

da lavratura de escritura pública de separação e divórcio

consensuais, não se admitindo fazerem-se elas representar por

mandatários, ainda que o instrumento seja público.

E O consentimento de um dos interessados é suficiente para que

a escritura pública seja retificada.

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta relativamente ao registro de imóveis.

A Exige-se a retificação de registro no caso de adequação da

descrição de imóvel urbano decorrente de transformação

de coordenadas geodésicas entre os sistemas

de georreferenciamento oficiais.

B A matrícula de um imóvel será encerrada pela fusão, que

ocorre quando há requerimento de uma só matrícula, com novo

número, de dois ou mais imóveis contíguos com matrículas

originariamente autônomas, pertencentes a diversos

proprietários ou a um só proprietário.

C De acordo com o princípio da verdade real, não se admite a

presunção de anuência do confrontante que deixar de

apresentar impugnação no prazo de notificação no processo

de retificação de registro.

D Deve-se proceder à inscrição de único registro imobiliário nos

casos de escrituras públicas de inventário e partilha e de

separação ou divórcio em que o bem imóvel situe-se em

condomínio.

E Dois ou mais confrontantes de bens imóveis poderão, por meio

de escritura pública, alterar ou estabelecer as divisas entre si,

desde que mediante processo de retificação do registro.
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QUESTÃO 9

De acordo com a jurisprudência do STF acerca dos direitos e

garantias fundamentais, assinale a opção correta.

A Entidade de classe somente pode impetrar mandado de

segurança coletivo em favor de seus associados se for por eles

expressamente autorizada.

B O aproveitamento, em processo administrativo disciplinar, de

prova licitamente obtida mediante interceptação telefônica

autorizada judicialmente em investigação criminal ou ação

penal é inconstitucional.

C O cancelamento de naturalização obtida pela via administrativa

somente pode ser feito mediante processo judicial.

D Os direitos e garantias fundamentais considerados cláusulas

pétreas pela CF restringem-se àqueles expressamente previstos

em seu rol de direitos e garantias individuais e coletivos, não

abrangendo, portanto, os denominados direitos políticos.

E Constatada a insuficiência do depósito prévio na

desapropriação por utilidade pública, a diferença do valor

depositado para imissão na posse deve ser paga imediatamente

em dinheiro, não podendo ser paga, portanto, por meio de

precatório.

QUESTÃO 10

Assinale a opção correta de acordo com a CF e com o entendimento

doutrinário a respeito do poder constituinte, do conceito de

constituição, da aplicabilidade e da interpretação das normas

constitucionais.

A Conforme a moderna teoria constitucional, postulados

normativos são normas metódicas, ou de segundo grau, que

devem ser utilizados na interpretação e aplicação de princípios

e regras presentes na constituição.

B No Brasil, somente será possível alterar a forma federativa do

Estado se houver aprovação de três quintos dos votos dos

membros de cada casa do Congresso Nacional.

C Denomina-se princípio da máxima efetividade o fenômeno

constitucional consistente na alteração do sentido de norma

constitucional originária, em razão da conjugação do texto da

norma com fatores externos, sem que o texto dessa norma

tenha sido modificado.

D A eficácia das normas constitucionais de eficácia contida, cuja

aplicabilidade é direta e imediata, somente pode ser reduzida

por outra norma constitucional.

E De acordo com o método jurídico ou hermenêutico clássico de

interpretação, constituição é um sistema aberto de regras e

princípios, atribuindo-se à interpretação um caráter prático na

busca da solução do caso concreto.

QUESTÃO 11

Assinale a opção correta de acordo com a disciplina constitucional,

legal e jurisprudencial referente ao controle de constitucionalidade.

A No processamento de ação direta de inconstitucionalidade, o

relator poderá, em despacho irrecorrível, admitir o ingresso de

assistente simples que tenha interesse no julgamento da causa.

B A legitimidade ativa para a propositura de representação

interventiva estadual está restrita ao procurador-geral de

justiça.

C De acordo com o STF, o efeito vinculante das decisões

proferidas em sede de controle abstrato atinge inclusive o

Poder Legislativo, que ficará proibido de legislar em sentido

diverso ao precedente fixado pela corte constitucional.

D Conforme a CF, o controle de constitucionalidade das leis é

realizado somente de forma repressiva.

E Segundo o STF, a ação direta de inconstitucionalidade pode

ser utilizada para questionar lei federal anterior à CF, desde

que seja relevante o fundamento da controvérsia.

QUESTÃO 12

No que se refere às funções essenciais à justiça, assinale a opção

correta de acordo com a CF.

A De acordo com a CF, a representação judicial dos estados, do

Distrito Federal e dos municípios cabe exclusivamente aos

procuradores organizados em carreira, dependendo o ingresso

nessa carreira de aprovação em concurso público de provas e

títulos.

B As defensorias públicas dos estados, do Distrito Federal e da

União possuem autonomia funcional e administrativa, sendo-

lhes assegurada a iniciativa de suas propostas orçamentárias na

forma estabelecida na CF.

C Cabe ao Ministério Público Federal representar a União na

execução de sua dívida ativa de natureza tributária.

D A CF estabelece um rol exemplificativo de funções

institucionais do MP, como, por exemplo, a função de

promover, privativamente, as ações civil e penal públicas, na

forma da lei.

E À imunidade profissional do advogado não se podem aplicar

restrições de qualquer natureza.
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QUESTÃO 13

Com base nas normas constitucionais referentes ao Poder

Judiciário, assinale a opção correta.

A O afastamento, por órgão fracionário de tribunal, da incidência

de norma prevista em lei federal não se submete à cláusula de

reserva de plenário prevista na CF.

B A Justiça Federal possui competência para julgar litígio entre

a União e Estado estrangeiro. 

C Nos termos da CF, no que se refere ao dispêndio de recursos

públicos, a administração financeira do Poder Judiciário se

submete à fiscalização e ao controle de legalidade dos tribunais

de contas.

D Súmulas de efeito vinculante para os órgãos do Poder

Judiciário e a administração pública direta e indireta podem ser

aprovadas por qualquer tribunal superior mediante decisão de

dois terços de seus membros, sendo assegurada a possibilidade

de revisão ou cancelamento da súmula.

E A organização do Poder Judiciário e o regime jurídico de seus

membros devem ser disciplinados no Estatuto da Magistratura,

estabelecido em lei ordinária de iniciativa do STF, observadas

as normas na CF.

QUESTÃO 14

Considerando os dispositivos constitucionais e a jurisprudência do

STF acerca da administração pública, assinale a opção correta.

A A previsão de reajuste automático de vencimento de servidor

municipal com base na variação de índices federais de correção

monetária é compatível com a CF e decorre da garantia de

irredutibilidade de vencimentos do servidor público.

B A CF assegura ao servidor inativo o direito de receber auxílio-

alimentação em igual valor ao que receberia caso estivesse em

atividade.

C Na hipótese de acumulação de cargos públicos por servidor

permitida pela CF, o teto remuneratório constitucionalmente

previsto deve ser verificado individualmente, para cada um dos

cargos acumuláveis.

D O ingresso de empregado público em sociedade de economia

mista não depende de prévia aprovação em concurso público,

uma vez que, nesse caso, inexiste garantia de estabilidade ao

trabalhador.

E A administração pública pode alterar as condições constantes

de edital de concurso público com o fim de adaptá-las a nova

legislação aplicável a certame ainda não concluído nem

homologado. 

QUESTÃO 15

Com base nas normas constitucionais que tratam da ordem

econômica e financeira e da ordem social, assinale a opção correta.

A A CF assegura às empresas públicas prestadoras de serviços

públicos a isenção de custas processuais para litigar em juízo.

B Os benefícios da previdência social e a assistência social,

organizadas sob a forma de regime geral, destinam-se

exclusivamente aos contribuintes da seguridade social.

C A CF prevê a possibilidade de exploração direta de atividade

econômica pelo Estado somente no caso de

imprescindibilidade à segurança nacional.

D A desapropriação, pela União, de imóvel rural que não atenda

a sua função social, para a realização de reforma agrária,

depende de prévia indenização em dinheiro.

E De acordo com a CF, as universidades, entes com autonomia

didático-científica, patrimonial, administrativa e de gestão

financeira, devem tratar como indissociáveis as atividades de

ensino, pesquisa e extensão.

QUESTÃO 16

Com base no disposto na CF, assinale opção correta.

A Ainda que assegure a liberdade de crença religiosa, a CF prevê

que o ensino religioso é disciplina de matrícula obrigatória nas

escolas públicas de ensino fundamental.

B Cabe exclusivamente ao presidente da República editar

medidas provisórias, de modo que é manifestamente

inconstitucional a previsão, em constituição estadual, de edição

de medida provisória por governador.

C A aquisição de personalidade jurídica por partido político

ocorre no momento do registro de seus estatutos no Tribunal

Superior Eleitoral.

D Os municípios estão autorizados a criar guardas municipais

para a realização de policiamento ostensivo nos termos da lei

local.

E Ofenderá a CF a decisão do plenário da Câmara dos Deputados

que, com base no princípio majoritário, rejeitar a criação de

comissão parlamentar de inquérito para apurar fato certo e

determinado, objeto de requerimento de um terço dos membros

da referida casa legislativa.
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QUESTÃO 17

Com relação às licitações (Lei n.º 8.666/1993 e atualizações),

assinale a opção correta.

A A prestação de serviços públicos sob o regime de permissão,

concessão ou autorização independe da realização de licitação.

B O licitante que apresentar tempestivamente impugnação contra

determinada restrição para a habilitação imposta no edital de

licitação somente poderá participar do processo licitatório após

o trânsito em julgado da decisão pertinente à referida

impugnação.

C É dispensável a licitação para a compra de imóvel destinado ao

atendimento de finalidades precípuas da administração pública,

se as necessidades de instalação condicionarem sua escolha e

ainda que seu preço seja superior ao de mercado, desde que o

imóvel seja adequado à destinação pretendida pela

administração.

D É possível a adoção da modalidade de licitação denominada

tomada de preços caso os interessados apresentem

comprovação das condições exigidas para o cadastramento até

o terceiro dia posterior à data do recebimento das propostas,

observada a necessária qualificação.

E É vedada a inclusão, no edital de licitação, de exigências de

habilitação para cujo atendimento os licitantes tenham de

incorrer, antes da celebração do contrato, em custos não

necessários.

QUESTÃO 18

A respeito dos poderes da administração, assinale a opção correta.

A No que diz respeito ao poder de polícia, entende o STJ que, na

hipótese de determinado veículo ser retido apenas por

transporte irregular de passageiro, a sua liberação não está

condicionada ao pagamento de multas e despesas.

B Configura hipótese de desvio de poder a atuação do agente

público que extrapole os limites de suas atribuições, previstas

em lei.

C De acordo com o STJ, fica caracterizado o poder discricionário

da administração pública no ato administrativo de

indeferimento de pleito de servidor para gozar de licença para

tratar de interesse particular, sendo lícito o controle pelo Poder

Judiciário na hipótese de manifesta ilegalidade, mas não na de

motivação inidônea.

D Decorrente do poder hierárquico, a avocação temporária de

competências pelo superior hierárquico é permitida sempre que

ele entender ser ela conveniente.

E No que tange ao poder disciplinar, entende o STJ ser

obrigatória a intimação do interessado para apresentar

alegações finais após o relatório final de processo

administrativo disciplinar apresentado pela comissão

processante, em respeito à ampla defesa e ao contraditório.

QUESTÃO 19

Considerando os conceitos do direito administrativo e os princípios

do regime jurídico-administrativo, assinale a opção correta.

A O princípio da proteção à confiança legitima a possibilidade de

manutenção de atos administrativos inválidos.

B Consoante o critério da administração pública, o direito

administrativo é o ramo do direito que tem por objeto as

atividades desenvolvidas para a consecução dos fins estatais,

excluídas a legislação e a jurisdição.

C Adotando-se o critério do serviço público, define-se direito

administrativo como o conjunto de princípios jurídicos que

disciplinam a organização e a atividade do Poder Executivo e

de órgãos descentralizados, além das atividades tipicamente

administrativas exercidas pelos outros poderes.

D São fontes primárias do direito administrativo os regulamentos,

a doutrina e os costumes.

E Dado o princípio da supremacia do interesse público sobre o

privado, é possível à administração pública, mediante portaria,

impor vedações ou criar obrigações aos administrados.

QUESTÃO 20

No que se refere aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A A admissão é o ato administrativo unilateral e discricionário

por meio do qual a administração reconhece ao particular o

direito à prestação de determinado serviço público.

B A convalidação é o ato administrativo, praticado tanto pela

administração como pelo administrado, por meio do qual é

suprido o vício existente em um ato ilegal; os efeitos da

convalidação são ex nunc.

C Considera-se ato administrativo apenas o ato que produza

efeitos jurídicos, sejam eles mediatos ou imediatos.

D A imperatividade é atributo do ato administrativo decorrente

do poder extroverso da administração pública: dado esse

poder, os atos administrativos se impõem a terceiros, ainda que

não haja concordância desses.

E Não se admite no ordenamento jurídico brasileiro que o

silêncio se configure forma de ato administrativo.
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QUESTÃO 21

No que concerne à administração pública, seus órgãos e agentes,

assinale a opção correta.

A Os notários e registradores são classificados como agentes

particulares em colaboração com o Estado, por vontade

própria.

B O fomento, a polícia administrativa e o serviço público são

abrangidos pela administração pública em sentido objetivo.

C A administração pública em sentido estrito restringe-se às

funções políticas e administrativas exercidas pelas pessoas

jurídicas, por órgãos e agentes públicos.

D Os órgãos públicos possuem personalidade jurídica de direito

público interno.

E No direito brasileiro, adota-se a teoria da representação,

formulada pelo alemão Otto Gierke, para a conceituação dos

órgãos públicos.

QUESTÃO 22

Com relação ao controle da administração pública, assinale a opção

correta.

A No exercício do controle financeiro sobre a administração

pública, o Poder Legislativo pode, por meio da Câmara dos

Deputados ou do Senado Federal, convocar ministro de Estado

para, pessoalmente ou por meio de representante designado,

prestar informações a respeito de determinado assunto.

B Conforme entendimento do STF, preenchidos

concomitantemente os seguintes requisitos, é possível o

controle judicial nas políticas públicas: natureza constitucional

da política pública reclamada; existência de correlação entre a

política pública reclamada e os direitos fundamentais; prova de

omissão ou prestação deficiente e não justificada pela

administração pública.

C O habeas corpus, por ter caráter essencialmente processual

penal, não é considerado meio de provocação do controle

judicial da administração pública.

D Controle interno consiste no controle exercido pela

administração direta sobre os atos praticados por seus órgãos

e pelas entidades da administração indireta.

E Os recursos administrativos, meios de que podem se valer os

administrados para provocar o reexame, pela administração

pública, de ato administrativo, não podem, conforme o STF,

ser apreciados por autoridade que tenha participado

anteriormente do processo objeto de recurso e que tenha nele

proferido decisão desfavorável.

QUESTÃO 23

Com relação à responsabilidade civil do Estado e à

responsabilidade do delegado de serviço público, assinale a opção
correta.

A Segundo o atual entendimento do STJ, ao Estado cabe

indenizar, por danos materiais, a candidato aprovado em
concurso púbico nomeado tardiamente em decorrência de

decisão judicial.

B Consoante o STJ, na hipótese de condenação do Estado por

impedir servidor público, em razão de interpretação
equivocada, de continuar a exercer de forma cumulativa dois

cargos públicos regularmente acumuláveis, deve-se aplicar a
teoria da perda da chance na fixação do valor da indenização.

C Deve ser afastada a responsabilidade civil do notário absolvido
na esfera criminal por inexistência do fato ou pela ausência de

prova de autoria.

D Os registradores de feitos ajuizados não podem ser

responsabilizados civilmente pelos danos causados a terceiros
em decorrência da omissão, em sua certificação, das exigências

relacionadas às certidões a serem expedidas pelos ofícios do
registro de distribuição, serviços extrajudiciais, ou pelos

distribuidores judiciais.

E De acordo com o STF, os danos patrimoniais gerados pela

intervenção do Estado em determinado setor impõem-lhe o
dever de indenizar os prejuízos causados, em vista da adoção,

no direito brasileiro, da teoria da responsabilidade objetiva do
Estado com base no risco administrativo.

QUESTÃO 24

No que diz respeito à competência tributária e à vigência,

abrangência e interpretação da legislação tributária, assinale a
opção correta.

A Vige, no direito tributário brasileiro, a regra interpretativa

denominada in dubio pro fisco, fundada na prevalência do
interesse público sobre o privado.

B Segundo o CTN, o emprego da analogia não pode resultar na
dispensa do pagamento de tributo devido e o emprego da

equidade não poderá resultar na exigência de tributo não
previsto em lei.

C O critério adotado na CF para a distribuição de competência
tributária para a instituição de impostos, ressalvado o imposto

extraordinário de guerra, fundamenta-se na definição de
situações materiais que servirão de suporte para a incidência

do tributo.

D A legislação tributária abrange leis, medidas provisórias,

tratados e convenções internacionais, decretos e normas
complementares, sendo vedada a edição de atos normativos de

natureza tributária pelas autoridades administrativas.

E A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos

geradores futuros e aos pendentes cuja ocorrência ainda não se
tenha iniciado.
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QUESTÃO 25

No que se refere à prescrição e à decadência em matéria tributária,

assinale a opção correta.

A À fazenda pública será concedido o prazo de cinco anos para

constituir o crédito tributário, a partir da data em que se tornar

definitiva a decisão que anular, por vício formal, lançamento

anteriormente efetuado.

B A prescrição pode ser definida como a perda do direito de

lançar, ou seja, de constituir o crédito tributário.

C A decadência pode ocorrer antes ou após a constituição

definitiva do crédito tributário.

D Ocorre a decadência, em regra, após cinco anos contados da

data do pagamento do tributo pelo contribuinte.

E Não é legalmente admissível a interrupção da prescrição nem

da decadência, podendo, entretanto, ambas ser suspensas nas

hipóteses legais.

QUESTÃO 26

Com relação à responsabilidade tributária do notário, do tabelião e

do registrador, assinale a opção correta.

A O Estado só pode exigir o ITBI de um tabelião se não tiver

como recebê-lo do contribuinte.

B Segundo o CTN, a responsabilidade dos tabeliães, escrivães e

demais serventuários de ofício é subsidiária.

C Admite-se, em relação à responsabilidade tributária solidária,

o benefício de ordem.

D A atribuição da responsabilidade por determinado tributo, por

lei, a um terceiro que não tenha relação com seu fato gerador

caracteriza a responsabilidade tributária em sentido estrito.

E A responsabilidade tributária dos tabeliães, escrivães e demais

serventuários de ofício pode ser caracterizada como

responsabilidade por substituição.

QUESTÃO 27

Em relação ao IPTU e ao ITR, assinale a opção correta.

A O enfiteuta não pode ser sujeito passivo do ITR, pois não

detém o domínio útil do imóvel rural.

B A progressividade é característica do IPTU, não sendo,

entretanto, admitida para o ITR, por ausência de previsão

constitucional expressa.

C O IPTU é exemplo de imposto sujeito a lançamento por

homologação.

D O município poderá fiscalizar e cobrar o ITR, imposto de

competência da União, se assim optar, apropriando-se, nesse

caso, do valor total arrecadado.

E Incide IPTU sobre o imóvel sede da prefeitura municipal, de

propriedade do município.

QUESTÃO 28

A respeito da previdência social, assinale a opção correta.

A Em regra, o notário, ou tabelião, e o oficial de registros não
estão submetidos ao Regime Geral de Previdência Social.

B Ao município é permitida a instituição de contribuição social
destinada a custear o serviço local de saúde, respeitado o
interregno de noventa dias entre a instituição e a cobrança.

C O custeio da seguridade social é caracterizado pelo princípio
da solidariedade, podendo todos os integrantes da sociedade
ser chamados a contribuir, independentemente de pertencerem
ou não a determinado grupo diretamente relacionado com a
atuação estatal.

D Não se achando no gozo de benefício, aquele que deixar de
contribuir por mais de dois meses consecutivos perderá a
qualidade de segurado.

E Há variados fatos geradores, contribuintes e bases de cálculo
para as contribuições destinadas ao financiamento da
seguridade social, vedada a instituição de novas fontes diversas
das estabelecidas no texto constitucional.

QUESTÃO 29

No que se refere a fato gerador e obrigação tributária, assinale a
opção correta.

A O fato gerador da obrigação acessória deve estar previsto em
lei específica.

B Fato gerador é a situação prevista em lei e cuja ocorrência faça
surgir o crédito tributário.

C A transmissão de bem imóvel, por ato oneroso, configura fato
gerador do ITBI, iniciando-se nesse momento a contagem do
prazo prescricional da obrigação.

D A obrigação tributária origina-se com o lançamento.
E A obtenção de renda decorrente de negócio, ainda que ilícito,

constitui fato gerador do imposto sobre a renda.

QUESTÃO 30

No que diz respeito à capacidade civil, aos direitos da
personalidade, às associações e aos negócios jurídicos, assinale a
opção correta.

A O cônjuge sobrevivente ou qualquer parente em linha reta, ou
colateral até o quarto grau, tem legitimidade, de forma
concorrente e autônoma, para exigir que cesse a ameaça, ou a
lesão, a direito da personalidade do parente falecido.

B As informações genéticas são parte da vida privada e não
podem ser utilizadas para fins diversos dos que motivem seu
armazenamento, registro ou uso, ainda que haja autorização do
titular.

C Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio
líquido deve ser destinado a entidade de fins não econômicos
designada no estatuto, ou, omisso este, a instituição municipal,
estadual ou federal, independentemente de ulterior deliberação
dos associados para destinar o patrimônio social a alguma
outra entidade que também persiga fins não econômicos.

D Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a
boa-fé e os usos do lugar onde sejam celebrados, contudo as
práticas habitualmente adotadas entre as partes contratantes
não podem influenciar a interpretação da avença.

E A emancipação por sentença do juiz não está sujeita à
desconstituição por vício de vontade. 
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QUESTÃO 31

Com relação ao direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Caso a substituição do devedor seja declarada nula de pleno

direito, restaura-se o débito, com todas as suas garantias,

inclusive as prestadas por terceiro, independentemente de este

conhecer o vício que inquine a obrigação.

B No contrato de adesão, o prejuízo comprovado do aderente que

exceder ao previsto na cláusula penal compensatória poderá ser

exigido pelo credor, desde que assim tenham convencionado

as partes.

C Os contratos coligados não se sujeitam às regras hermenêuticas

do Código Civil.

D De acordo com os termos expressos no Código Civil, o

pagamento repercute no plano da eficácia, e não no da

validade.

E É válida a notificação extrajudicial promovida em serviço de

registro de títulos e documentos de circunscrição judiciária

diversa da do domicílio do devedor.

QUESTÃO 32

A respeito dos contratos e da responsabilidade civil, assinale a

opção correta.

A O mandato outorgado por instrumento público somente admite

substabelecimento por instrumento particular quando a forma

pública for facultativa e não integrar a substância do ato.

B As agremiações esportivas são responsáveis, de forma

subjetiva, por danos causados a terceiros pelas torcidas

organizadas, quando, de qualquer modo, as financiem ou

custeiem, direta ou indiretamente, total ou parcialmente. 

C O contrato de promessa de permuta de bens imóveis não é

título passível de registro na matrícula imobiliária.

D A exceção de inseguridade não pode ser oposta à parte cuja

conduta ponha em risco manifesto a execução do programa

contratual.

E De acordo com o Código Civil de 2002, é nula a venda, sem o

devido consentimento, de ascendente a descendente, o que

finda a discussão travada pela doutrina e pela jurisprudência

acerca da natureza jurídica da consequência do vício.

QUESTÃO 33

No que se refere aos atos unilaterais, títulos de crédito e direito de

empresa, assinale a opção correta.

A As disposições do Código Civil relativas aos títulos de crédito

não são aplicáveis aos regulados por leis especiais, mesmo na

hipótese de omissão ou lacuna.

B Para fins do direito falimentar, o local do principal

estabelecimento é aquele de onde partem as decisões

empresariais, e não necessariamente a sede indicada no registro

público.

C Ao incapaz, por meio de representante ou devidamente

assistido, é permitido continuar a empresa antes exercida por

ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de herança,

exigindo-se, contudo, a integralização do capital social, em se

tratando de sociedade anônima e sociedades com sócios de

responsabilidade ilimitada.

D A empresa individual de responsabilidade limitada constitui

nova espécie de sociedade.

E Não cabe restituição por enriquecimento se a lei conferir ao

lesado outros meios para se ressarcir do prejuízo sofrido, ainda

que existam obstáculos de fato.

QUESTÃO 34

Acerca do direito das coisas, assinale a opção correta.

A A propriedade superficiária pode ser autonomamente objeto de

direitos reais de gozo e garantia, cujo prazo não exceda a

duração da concessão da superfície.

B O regramento relativo ao direito de retenção não é aplicável às

acessões realizadas em bem imóvel.

C A extinção do usufruto pelo não uso ocorre após o transcurso

do prazo de dez anos.

D A posse das coisas móveis não pode ser transmitida pelo

constituto-possessório.

E O direito à adjudicação compulsória exercido em face do

promitente vendedor está condicionado ao registro da

promessa de compra e venda no cartório de registro

imobiliário.
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QUESTÃO 35

Com relação ao direito de família, assinale a opção correta.

A Na união estável, o regime patrimonial deve obedecer à norma

vigente no início da relação afetiva, salvo contrato escrito.

B A posse do estado de filho constitui modalidade de parentesco

civil.

C As expressões fecundação artificial, concepção artificial e

inseminação artificial, utilizadas no Código Civil, devem ser

interpretadas extensivamente para abranger as hipóteses de

utilização de óvulos doados e de gestação de substituição.

D De acordo com o Código Civil, não é possível o

reconhecimento da validade e eficácia da renúncia do direito

a alimento manifestada por ocasião do divórcio (direto ou

indireto) ou da dissolução da união estável, visto que tal direito

é irrenunciável, conquanto possa não ser exercido pelo credor.

E Ainda que superada causa suspensiva para a celebração de

casamento, não é possível a alteração do regime da separação

obrigatória de bens.

QUESTÃO 36

A respeito do direito das sucessões, assinale a opção correta.

A O cônjuge que, nos autos do inventário, renunciar ao direito

real de habitação, perde o direito de participação na herança.

B Existindo interesse público, o MP tem legitimidade para

promover ação, com vistas à declaração da indignidade de

legatário.

C A instituição de cláusula revocatória invalida o testamento.

D Na concorrência entre o cônjuge e os herdeiros do de cujus,

deve ser reservada a quarta parte da herança para o

sobrevivente no caso de filiação híbrida.

E Não há previsão, no Código Civil brasileiro, para a realização

de testamento vital.

QUESTÃO 37

De acordo com a LRP, assinale a opção correta.

A A figura do bloqueio judicial do registro imobiliário não é

previsto no direito positivo, conquanto seja admitido pela

doutrina e jurisprudência.

B Embora constitua procedimento administrativo especial, a

suscitação de dúvida será decidida na esfera judicial, por meio

de sentença com força de coisa julgada.

C De acordo com a jurisprudência, o procedimento de dúvida

inversa não é admissível, dada a ausência de previsão legal.

D De acordo com o princípio da legitimação do registro, cada

imóvel somente pode ter uma única matrícula perante o

cartório de registro imobiliário.

E A validade do assentamento provisório da prenotação expira

no prazo de sessenta dias.

QUESTÃO 38

A respeito da jurisdição e da ação, assinale a opção correta.

A Segundo a teoria da asserção, as condições da ação devem ser

verificadas conforme as afirmações do autor, antes de

produzidas as provas.

B Dado o princípio da indeclinabilidade, o juiz não pode delegar

a jurisdição a outra pessoa.

C Conforme a doutrina majoritária, a mediação está inserida na

atividade jurisdicional.

D De acordo com a teoria clássica da ação, desenvolvida por

Friedrich Savigny, a ação é o direito a uma sentença favorável.

E Na teoria concretista, defendida por Adolf Wach, não se

reconhece a autonomia do direito de ação.
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QUESTÃO 39

Acerca da pluralidade de partes no processo civil, assinale a opção

correta à luz da jurisprudência do STJ.

A Para a admissão de assistência simples no processo, exige-se

a existência de lide pendente e alheia, bem como a de interesse

jurídico ou econômico no resultado da demanda.

B Tratando-se de assistência, a revelia do assistido confere ao

assistente a função de gestor de negócios.

C Com o trânsito em julgado da sentença referente à causa em

que interveio o assistente, este não poderá, em nenhuma

hipótese, em processo posterior, discutir novamente a justiça

da decisão.

D Em se tratando de litisconsórcio necessário, exige-se uma

decisão igual para todos os litisconsortes.

E No caso de litisconsórcio multitudinário, se o excessivo

número de litisconsortes facultativos comprometer a rápida

solução do litígio ou dificultar a defesa, o juiz poderá limitar

o número de litisconsorte, desde que assim requeira o réu.

QUESTÃO 40

No tocante à intervenção de terceiros, assinale a opção correta.

A A nomeação à autoria é obrigatória ao alienante, na ação em

que terceiro reivindica a coisa cujo domínio foi transferido à

parte, a fim de que esta possa exercer o direito que lhe resulta

da evição.

B Tratando-se de oposição, ação prejudicial proposta por terceiro

que se julga titular do bem ou direito disputado em juízo, o

prazo para a resposta será duplicado, pois os opoentes têm

procuradores diferentes e são litisconsortes na oposição.

C Denomina-se oposição autônoma a oferecida antes do início da

audiência de instrução e julgamento.

D Se a parte demandada nomear a autoria, haverá suspensão do

prazo de resposta.

E Conforme a doutrina majoritária, admite-se a denunciação da

lide per saltum, ou seja, de qualquer um que tenha participado

da cadeia de transmissão do bem.

QUESTÃO 41

Acerca da petição inicial, assinale a opção correta.

A Na hipótese de cumulação de pedidos própria, o juiz não pode

acolher mais de um pedido simultaneamente, o que é possível

no caso de pedido alternativo e de pedido sucessivo.

B O autor poderá alterar tanto a causa de pedir quanto o pedido

depois do saneamento do processo, desde que haja

concordância do réu.

C Não possuirá efeito regressivo a apelação interposta contra

decisão que indeferir a petição inicial.

D A emenda da inicial é um direito subjetivo do autor.

E Segundo a jurisprudência do STJ, a aplicação de multa pelo

descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer dispensa

prévia intimação pessoal do devedor. 

QUESTÃO 42

A respeito das respostas do réu, assinale a opção correta.

A Conforme a jurisprudência do STJ, o prazo remanescente para

contestar, suspenso com o recebimento da exceção de

incompetência, volta a fluir a partir da data da decisão que

acolhe a exceção.

B Considerada ônus do réu, uma vez que a ele impõe rebater

pontualmente todos os fatos narrados pelo autor e com os quais

não concorda, tornando-os controvertidos e, em consequência,

fazendo que componham o objeto de prova, a impugnação

específica aplica-se, inclusive, ao curador especial.

C A exceção de incompetência deve ser apresentada em autos

apartados e não suspende o trâmite do processo principal.

D Caso o réu deseje contestar e reconvir, deve fazê-lo

simultaneamente e em peças separadas, sob pena de preclusão

consumativa.

E É inadmissível a reconvenção em ação declaratória.
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QUESTÃO 43

À luz da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta referente

à ação de improbidade administrativa.

A Não deve ser recebida pelo Poder Judiciário petição inicial

de ação de improbidade que contiver meros indícios de

cometimento de atos de improbidade administrativa, dado o

princípio in dubio pro reo.

B Os conselheiros dos tribunais de contas dos estados possuem

foro por prerrogativa de função em ações de improbidade

administrativa.

C O tribunal de justiça só pode reduzir o valor evidentemente

excessivo da pena de multa por ato de improbidade

administrativa se houver pedido expresso do apelante

pleiteando a redução.

D A declaração de indisponibilidade de bens pela prática de ato

de improbidade administrativa que tenha causado lesão ao

patrimônio público não está condicionada à demonstração da

ocorrência de periculum in mora.

E Não é possível a decretação da indisponibilidade e do

sequestro de bens antes do recebimento da petição inicial da

ação de improbidade administrativa.

QUESTÃO 44

Com base nos princípios aplicáveis ao direito penal, assinale a

opção correta.

A O princípio da insignificância exclui a tipicidade penal formal

se o bem jurídico em questão não tiver qualquer expressividade

econômica.

B A aplicação do princípio da proporcionalidade pressupõe a

idoneidade da medida adotada, o que afasta a exigibilidade do

meio adotado.

C Segundo os princípios observados no atual sistema penal

brasileiro, de natureza acusatória, a lei processual penal

retroage para beneficiar o réu.

D Dado o caráter funcional do princípio da insignificância, a

bagatela imprópria não afasta a tipicidade material da conduta,

mas exclui a culpabilidade.

E Na aplicação do princípio da insignificância, deve-se

considerar o valor do objeto do crime e desprezar os aspectos

objetivos do fato, tidos como irrelevantes.

QUESTÃO 45

Com relação à classificação e às teorias do crime, assinale a opção

correta.

A O dever jurídico de evitar o resultado existente no crime

omissivo impróprio deve obrigatoriamente decorrer de uma

imposição legal direta que determine cuidado e vigilância em

relação à vítima.

B Segundo a teoria do funcionalismo racional teleológico, a

função do direito penal é promover a proteção subsidiária de

bens jurídicos, de modo que o que é tratado como delito deve

corresponder aos anseios sociais.

C Para a vertente do funcionalismo sistêmico, a função do direito

penal não se limitaria à reafirmação da autoridade do direito ou

o dever de obediência às normas, já que tem viés voltado para

a ação em si, e não para o resultado.

D O crime de porte ilegal de arma de fogo é crime de perigo em

que o risco figura como elementar do tipo.

E Para que se caracterize crime omissivo próprio, é necessário

que o agente tenha ocasionado o resultado naturalístico em

decorrência de um não fazer que figure como elementar do

tipo.

QUESTÃO 46

Em relação ao direito penal, assinale a opção correta.

A A continuidade delitiva ocorre quando o agente praticar dois

ou mais crimes de mesma natureza em condições que

possibilitem que os delitos subsequentes sejam tidos como

continuação do primeiro.

B A espécie de dolo envolvido não influencia a classificação dos

crimes segundo o resultado, pois crimes materiais ou formais

podem ter como móvel tanto o dolo genérico quanto o

específico.

C Em se tratando de crime de omissão de socorro, caracteriza

arrependimento posterior o fato de a vítima receber tratamento

médico custeado pelo autor.

D De acordo com a teoria da equivalência dos antecedentes, nem

todos os antecedentes do resultado podem ser considerados na

relação de causalidade, já que as causas relativamente

independentes da conduta excluem o nexo de causalidade. 

E Segundo a teoria da equivalência dos antecedentes, o agente

que esteja diante de causa preexistente absolutamente

independente e já a conheça ou, embora não a conheça, possa

prevê-la, responde pelo resultado.
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QUESTÃO 47

Acerca da imunidade parlamentar, assinale a opção correta.

A Constatada a ausência do nexo de causalidade entre a

manifestação de opinião e o exercício da atividade

parlamentar, o titular do cargo legislativo estará isento de pena

em virtude da exclusão da punibilidade.

B O suplente do detentor de cargo legislativo, enquanto nessa

condição, não goza de qualquer tipo de imunidade parlamentar.

C O benefício da imunidade material se estende ao corréu que

pratica crime conexo em conluio com parlamentar federal.

D A prerrogativa da imunidade material alcança todas as

opiniões, palavras e votos relacionados com o exercício do

mandato do parlamentar federal, desde que proferidos no

interior do Congresso Nacional.

E A imunidade formal impede que parlamentar federal seja

punido em razão da livre manifestação de suas opiniões, desde

que no exercício do mandato legislativo.

QUESTÃO 48

A respeito dos crimes contra a pessoa e contra o patrimônio,

assinale a opção correta. 

A O fato de um agente subtrair de sua vítima o veículo, a carteira,

o celular e ainda restringir sua liberdade para realizar saques

em caixas eletrônicos configura continuidade delitiva referente

a todos os delitos cometidos. 

B Considere que Paulo, mediante o emprego de arma de fogo,

tenha praticado roubo contra Maria, no momento em que ela

descia do carro no estacionamento de um supermercado, pela

manhã, e que, depois do almoço, enquanto se dirigia a sua

casa, Paulo tenha sido parado em blitz de rotina e, sem que os

policiais soubessem do roubo ocorrido, tenha sido preso em

flagrante com a arma utilizada no delito da manhã. Nessa

situação, Paulo deve responder, em concurso formal, pelo

crime de roubo e porte ilegal de arma, afastando-se o princípio

da consunção.

C Caso dois agentes, previamente ajustados, tenham praticado

crime de roubo, com o uso de arma de fogo, e, em

consequência dos disparos feitos com a arma, a vítima faleça,

o comparsa que não disparou os tiros somente responde pelos

atos que efetivamente tiver praticado, não devendo ser

responsabilizado pelos disparos que resultaram no óbito da

vítima.

D Em se tratando de roubo circunstanciado duplamente

qualificado, o acréscimo da pena na terceira fase da dosimetria

não constitui mera decorrência da gravidade do delito. 

E Para a incidência da causa de aumento de pena no crime de

roubo com emprego de arma de fogo, exige-se a perícia da

arma a fim de se comprovar, de fato, o seu grau de lesividade.

QUESTÃO 49

Acerca dos crimes contra a administração pública, assinale a opção

correta.

A Em caso de crime de sonegação de contribuição

previdenciária, se o agente, espontaneamente, declarar e

confessar as contribuições, importâncias ou valores e prestar as

informações devidas à previdência social antes do início da

ação fiscal, será extinta a punibilidade. 

B Caso um servidor público retarde a prática de ato de ofício em

razão de vantagem ou promessa de vantagem oferecida, ocorre

exaurimento da conduta, a qual deixa de ser relevante para a

fixação do quantum da pena.

C Não se considera sujeito ativo do crime de corrupção passiva,

caracterizado como crime próprio, o servidor público que

ainda não tenha assumido o cargo, visto que tal condição é

elementar do tipo.

D Caso a reparação do dano, no peculato culposo, anteceda o

recebimento da denúncia, extingue-se a punibilidade; sendo-lhe

posterior, a pena imposta deve ser reduzida pela metade.

E Pratica o crime de desobediência o agente que se oponha à

execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a

funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja

prestando auxílio. 

QUESTÃO 50

Com base no que dispõe a Lei Antidrogas (Lei n.o 11.343/2006),

assinale a opção correta.

A Um agente pode ser processado e condenado por tráfico

privilegiado, em concurso material com associação para o

tráfico, por serem autônomos os crimes.

B Se uma substância psicotrópica for retirada da lista de uso

proscrito da autoridade sanitária competente, o princípio da

aplicação da retroatividade da lei penal mais benéfica levaria

atipiciadade da conduta no caso de crime de porte e tráfico de

drogas cometido antes da exclusão da substância da lista

mencionada. 

C Considere que um traficante de drogas tenha sido preso em

flagrante delito e posteriormente tenha confessado

espontaneamente seu crime. Suponha ainda que ele tenha sido

condenado e recebido a pena base no mínimo legal. Nesse

caso, a possibilidade de aplicação da atenuante de confissão

espontânea está afastada.

D Em relação ao crime de tráfico de drogas, é necessária a efetiva

transposição da fronteira estadual para a incidência da causa de

aumento de pena.

E O porte de entorpecente é crime de perigo real, e sua

tipificação visa tutelar a integridade da ordem social no que diz

respeito à preservação da saúde pública, razão por que não há

que se falar em ausência de periculosidade social da ação.
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QUESTÃO 51

A respeito de prisão, liberdade provisória, citação e intimação,

assinale a opção correta.

A A regra geral é que a citação inicial seja feita por meio postal;

a citação por mandado será promovida apenas quando for

frustrada a citação por meio postal ou quando requerida pelo

MP ou pelo querelante.

B Se o réu for condenado, o dinheiro dado como fiança não

poderá ser destinado ao pagamento da indenização ao ofendido

e das custas judiciais, salvo na hipótese em que tenha ocorrido

o quebramento da fiança.

C O juiz poderá substituir a prisão preventiva pela prisão

domiciliar quando o agente for maior de oitenta anos de idade.

D É possível a citação por edital de réu preso na mesma unidade

da Federação em que tramite o referido processo, para evitar

constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo.

E O oficial de justiça, depois de verificar que o réu se oculta para

não ser citado, deverá certificar essa situação para que o juízo

decida a respeito de citação por edital, já que, no processo

penal, é vedada a citação por hora certa, prevista

exclusivamente no processo civil.

QUESTÃO 52

Acerca do juiz, do MP, do acusado, do defensor, dos auxiliares e

assistentes da justiça, assinale a opção correta.

A Estará impedido de atuar no processo de ação penal privada o

juiz que for credor de determinado valor do querelante.

B O corréu no mesmo processo, caso tenha interesse econômico

na condenação do outro réu, poderá intervir como assistente do

MP.

C As hipóteses de suspeição do perito judicial são mais restritas

do que aquelas referentes aos juízes: entre as hipóteses

previstas de suspeição do magistrado, aplica-se ao perito

apenas a vedação de ser credor ou devedor de qualquer das

partes.

D O fato de o juiz A ter servido como testemunha do juízo, em

processo cível no qual o acusado B tenha sido parte, não

impede que A julgue B em processo penal.

E O promotor poderá atuar em processo no qual o juiz da causa

seja seu cunhado.

QUESTÃO 53

Acerca das hipóteses de cabimento do habeas corpus, das nulidades

e das relações jurisdicionais com autoridade estrangeira, assinale a

opção correta.

A A sentença penal condenatória estrangeira será aplicável

automaticamente no Brasil, independentemente de

homologação ou de qualquer outra formalidade, ainda que

imponha sanção penal vedada no ordenamento brasileiro,

diante da soberania do Estado estrangeiro.

B A falta de defesa ou a sua deficiência importam em nulidade

absoluta do processo, ainda que não seja comprovado prejuízo

para o réu, como no caso de sentença absolutória.

C É possível a utilização de habeas corpus para questionar a

condenação do acusado ao pagamento de multa, mesmo que

não tenha sido imposta pena privativa de liberdade.

D O trânsito por via diplomática de documento apresentado pela

autoridade estrangeira constituirá prova bastante de sua

autenticidade.

E Em caso de empate na votação acerca da concessão da ordem

de habeas corpus pelo órgão julgador, após a colheita de todos

os votos dos seus integrantes presentes, prevalecerá o ato

impugnado, mesmo que desfavorável ao paciente.

QUESTÃO 54

No que se refere à ação penal, ao rito do tribunal do júri e ao

procedimento previsto na Lei n.º 9.099/1995, assinale a opção

correta.

A No tribunal do júri, a condenação do réu dependerá dos votos

de dois terços dos jurados. Caso não sejam alcançados os votos

necessários, o acusado será absolvido.

B A denúncia, no procedimento sumaríssimo, poderá ser

oferecida oralmente na audiência preliminar, caso não sejam

necessárias diligências imprescindíveis.

C A ação penal privada será promovida pelo MP, desde que haja

autorização do ofendido.

D No caso de morte do ofendido, ainda que durante o curso do

prazo decadencial, não será mais possível o ajuizamento da

ação penal privada.

E Os jurados não poderão formular perguntas ao ofendido nem

às testemunhas, em nenhuma hipótese.
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QUESTÃO 55

Acerca das disposições da Lei de Execuções Penais e da sua

interpretação pela jurisprudência dos tribunais superiores, assinale

a opção correta.

A A prática de falta grave interrompe o prazo para a obtenção de

livramento condicional.

B A submissão do apenado a exame criminológico para a

finalidade de progressão de pena somente se fará mediante

decisão motivada nas peculiaridades do caso.

C Não é autorizada saída especial do reeducando em regime

fechado, mediante escolta, em caso de óbito de um irmão seu.

D Para a obtenção do requisito objetivo dos benefícios de saída

temporária e trabalho externo, não é considerado o tempo de

cumprimento de pena em regime fechado.

E De acordo com a jurisprudência do STJ, é imprescindível que

o apenado que inicie o cumprimento de pena em regime

semiaberto resgate um sexto da pena para poder pleitear o

benefício do trabalho externo.

QUESTÃO 56

Em relação à atividade empresarial, assinale a opção correta.

A Ainda que o corretor de seguros seja profissional liberal, a

atividade que ele exerce não é intelectual, mas empresarial.

B Se um profissional intelectual contratar auxiliares para o

desempenho de sua atividade, essa atividade passa a ser

considerada atividade empresarial.

C A atividade empresarial é personalíssima, por não admitir, via

de regra, a fungibilidade do devedor quanto à sua prestação.

D O registro de determinada atividade empresarial na junta

comercial representa uma autorização estatal para a

constituição de empresa e a formação de pessoa jurídica.

E A atividade intelectual, diferentemente da atividade

empresarial, visa ao lucro, e seu desenvolvimento requer a

instalação de estabelecimento.

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta em relação ao direito societário.

A O contrato social das sociedades em comandita simples deve

distinguir sócio comanditário e sócio comanditado; este,

pessoa física ou jurídica, tem responsabilidade limitada ao

valor de suas cotas.

B A firma da sociedade em nome coletivo é formada pelo nome

civil de todos os sócios ou de pelo menos um deles, seguido de

“e companhia” ou “e cia.”, denominação que implica

responsabilidade ilimitada e solidária de todos os sócios, que,

contudo, não se estende aos administradores profissionais

contratados.

C Havendo conflito de interesses entre sócio e sociedade, aquele

deve abster-se de votar, sob pena de responder por perdas e

danos caso o seu voto seja decisivo para aprovar a deliberação.

D São idênticas as causas de dissolução de pleno direito de

sociedade simples e de sociedade empresária.

E Pode ser excluído da sociedade o sócio que pratique falta grave

definida como tal no contrato social ou, ainda, o que se torne

incapaz de pagar os seus haveres para com a sociedade, desde

que mediante deliberação da integralidade dos demais sócios.

QUESTÃO 58

Com base no disposto na Lei n.º 9279/1996, assinale a opção

correta acerca da propriedade industrial e do Instituto Nacional da

Propriedade Industrial (INPI).

A A marca de certificação é usada para identificar os produtos ou

serviços provenientes de membros de determinada entidade,

como a marca de certificação de origem controlada.

B Todos os direitos de propriedade industrial são considerados

bens móveis, sendo cabível ação judicial para reparação de

dano causado a tais direitos, com prazo prescricional de cinco

anos.

C A lei impede que o INPI indefira de ofício pedido de registro

de marca que reproduza ou imite, no todo ou em parte, marca

notoriamente conhecida. 

D O registro da propriedade industrial não se extingue pela falta

de pagamento da retribuição quinquenal. 

E Os programas de computador são protegidos pela referida lei.
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QUESTÃO 59

Em relação a falência e recuperação de empresas, assinale a opção

correta.

A Consoante a teoria da aparência, a notificação do protesto, para

requerimento de falência de empresa devedora, dispensa a

identificação da pessoa que a recebeu.

B O deferimento da recuperação judicial ou a decretação

da falência interrompe o prazo prescricional e as ações e

execuções judiciais contra o devedor, ressalvadas as ações

trabalhistas e execuções fiscais.

C Contra a massa falida não se exigem juros vencidos após a

decretação da falência se previstos em contrato, devendo ser

pagos apenas os decorrentes de lei, ainda que o ativo apurado

não baste para o pagamento dos credores subordinados.

D As companhias aéreas podem falir, não estando, entretanto,

sujeitas à recuperação judicial.

E As pessoas que desenvolvem atividades rurais somente estarão

sujeitas ao regime de falência e recuperação se efetuada sua

inscrição no registro público de empresas mercantis.

QUESTÃO 60

Conforme a legislação de regência e a jurisprudência do STJ,

assinale a opção correta acerca das sociedades anônimas.

A As ações ordinárias não conferem direito de voto ao seu titular,

razão por que não lhe possibilitam o alcance do controle da

sociedade anônima.

B Seguradoras, bancos, sociedades com ações em bolsa e

distribuidoras de títulos e valores mobiliários devem,

necessariamente, adotar a forma de sociedade por ações.

C A expressão sociedade anônima está relacionada ao fato, ainda

hoje verificável no Brasil, de serem muitas as ações emitidas

ao portador.

D Os bônus de subscrição podem ser emitidos caso a companhia

tenha um limite de aumento de capital social já autorizado no

estatuto, servindo tais valores mobiliários para a obtenção de

captação prévia.

E As sociedades anônimas podem ser constituídas por

instrumento privado, salvo nos casos em que o capital social

seja integralizado com imóveis, quando será obrigatório o

instrumento público.

QUESTÃO 61

A respeito do direito cambiário, assinale a opção correta.

A O protesto, realizado pelo tabelião de protestos de títulos, é

requisito para a execução judicial de títulos de crédito contra

o devedor principal.

B Para propor ação de regresso pelo pagamento de duplicata,

aquele que tenha efetuado o pagamento deve observar a ordem

em que os demais coobrigados figurem no título, assim como

o prazo prescricional de um ano, a contar da data em que o

pagamento tenha sido efetuado.

C Em atendimento ao princípio da cartularidade, sem a duplicata

original não poderá ser proposta a execução do título.

D O título nominativo com cláusula à ordem circula mediante

tradição e cessão de crédito, ao passo que o título nominativo

com cláusula não à ordem circula mediante tradição e endosso.

E O aval é uma garantia cambial fidejussória e autônoma com

relação à obrigação do avalizado: a invalidade da obrigação

principal não invalida a obrigação do avalista, salvo se

decorrer de vício de forma.

QUESTÃO 62

Em relação à sociedade limitada, assinale a opção correta.

A Por força de lei, ao menos uma vez por ano deve haver reunião

ou assembleia dos sócios, sendo ilícita a dispensa de sua

realização.

B As deliberações dos sócios devem ser tomadas em reunião ou

assembleia, conforme o que estiver previsto no contrato social,

independentemente do número de sócios.

C A ata da assembleia deve ser anotada no livro de atas,

facultando-se aos administradores a apresentação de uma cópia

autenticada do documento ao Registro Público de Empresas

Mercantis.

D O sócio não pode votar matéria que lhe diga respeito

diretamente, salvo na qualidade de mandatário de outro sócio.

E As deliberações tomadas em assembleia ou reunião vinculam

todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes, salvo em

relação ao que for decidido contrariamente à lei ou ao contrato.
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QUESTÃO 63

Terremoto, epidemia de cólera e avanços muito limitados marcam

os dez anos da atuação da missão da Organização das Nações

Unidas no país com o menor índice de desenvolvimento humano

das Américas, de onde têm partido inúmeros migrantes em direção

ao Brasil, que fazem do Acre sua porta de entrada. 

O país a que esse texto se refere é

A Venezuela.

B Cuba.

C Nicarágua.

D República Dominicana.

E Haiti.

QUESTÃO 64

Assinale a opção em que é apresentado o nome da organização sul-

americana que, apontada como o mais ativo grupo terrorista do

ocidente por recente relatório do Departamento de Estado dos

Estados Unidos da América, iniciou negociações de paz com o

governo de seu país.

A Tupamaros

B Sendero Luminoso

C Exército de Libertação Nacional da Venezuela (ELN)

D Núcleo da Al-Qaeda na Tríplice Fronteira

E Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC)

QUESTÃO 65

Ao descascar e comer uma banana durante uma partida de futebol,

o brasileiro Daniel Alves, atleta do clube espanhol Barcelona e da

seleção brasileira, protagonizou um caso que gerou repercussão

mundial e que se soma a muitos outros episódios que traduzem

A manifestações de preconceito no futebol ao redor do mundo.

B violência homofóbica nas modernas arenas de futebol.

C nova forma de antissemitismo e de intolerância religiosa.

D exacerbação de nacionalismo em competições esportivas.

E expressão de totalitarismo político absorvida pelo esporte.

QUESTÃO 66

As transformações econômicas que deram à China poderosa

presença no cenário global contemporâneo derivam de inúmeros

fatores, entre os quais se inclui a decisão de

A abrir-se aos investimentos privados, mantendo o controle

estatal.

B privatizar o conjunto de empresas estatais do país.

C voltar-se para as exportações de produtos sofisticados e caros.

D promover ampla abertura política para a democratização do

regime comunista.

E aprofundar o modelo socialista ortodoxo.

QUESTÃO 67

Acerca da teoria dos atos notariais e dos registros públicos, assinale

a opção correta.

A Segundo jurisprudência do STF, os emolumentos devidos em

razão de serviços notariais e de registro não têm natureza de

tributo.

B Os atos notariais e de registro são dotados do atributo da

presunção de veracidade, à semelhança do que ocorre com os

atos administrativos.

C Dado o princípio da rogação ou instância, o sistema jurídico

brasileiro não admite a prática de ato notarial ou de registro de

ofício, sendo obrigatória a provocação prévia do interessado.

D Conforme previsto na Lei n.º 6.015/1973, os serviços

relacionados aos registros públicos foram estabelecidos pela

legislação civil para conferir autenticidade, validade, eficácia

e segurança aos atos jurídicos.

E Os emolumentos, que constituem a contraprestação pelos

serviços prestados pelo notário e pelo oficial de registro, são

fixados por lei federal.
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QUESTÃO 68

Com relação a documentos digitais e certificação digital, assinale

a opção correta.

A Uma certidão de registro civil pode ser digitalizada, mantendo

o arquivo digital correspondente a mesma força probante do

original, independentemente de ela ser assinada

eletronicamente.

B Os livros cartorários poderão ser armazenados em meio

totalmente eletrônico, mas sua geração deverá ser feita em

papel, com o arquivamento do original.

C Um contrato particular assinado digitalmente pelas partes, com

assinatura certificada pela ICP-Brasil, será considerado

documento público para todos os fins legais.

D A legislação em vigor não admite que documentos produzidos

eletronicamente sejam considerados documentos originais.

E O notário ou oficial de registro poderá obter certificado digital

ICP-Brasil e, assim, tornar-se apto a fornecer certidões em

meio digital com o mesmo valor probante das fornecidas em

papel.

QUESTÃO 69

No que diz respeito à LRP, assinale a opção correta.

A Os serviços notariais serão prestados nos horários

estabelecidos pelo tabelião, atendidas as peculiaridades locais,

começando e terminando nas mesmas horas em todos os dias

úteis.

B Os emolumentos devem ser estabelecidos de acordo com o

custo efetivo dos serviços prestados, e corresponder à

remuneração adequada destes, podendo ser fixados em valor

determinado ou em percentual sobre o valor do negócio

jurídico objeto do serviço. 

C Conforme a lei em apreço, o serviço do registro civil de

pessoas naturais deve funcionar todos os dias, ou seja, tanto

nos dias úteis, quanto, em regime de plantão, nos sábados,

domingos e feriados.

D A delegação para o exercício de atividade notarial e de

registro, para a qual se exigem a aprovação em concurso de

provas e títulos, capacidade civil plena, diploma de bacharel

em direito, quitação com as obrigações eleitorais e militares,

pode ser outorgada a brasileiros e estrangeiros.

E De acordo com a quantidade de registros costumeiramente

demandados em um ofício de notas, o oficial de registro poderá

solicitar, e o juiz autorizar, a ampliação do número de páginas

dos livros de escrituração, até o dobro do consignado em lei.

QUESTÃO 70

De acordo com a Lei n.º 6.015/1973, assinale a opção correta a

respeito da publicidade e conservação dos registros públicos.

A Os livros de registro somente podem ser retirados do cartório

mediante autorização judicial.

B Considerando o conteúdo da certidão a ser lavrada, o oficial

poderá exigir a demonstração de interesse pessoal do

requerente.

C É facultado ao oficial mencionar qualquer alteração posterior

ao ato do qual seja pedida certidão, a despeito das

especificações do pedido.

D As certidões de registro civil deverão mencionar a

circunstância de ser legítima ou não a filiação.

E Enquanto não for instalado novo cartório criado por lei, os

registros continuarão a ser feitos no cartório que tiver sofrido

o desmembramento, devendo ser repetidos no novo ofício,

após a instalação deste.

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta acerca do regime de pessoal dos serviços

notariais e de registro.

A Os notários e oficiais de registro poderão, para o

desenvolvimento de suas funções, contratar escreventes e

auxiliares, entre os quais deverão escolher seus substitutos.

B Não poderão ser contratados prepostos de notários e oficiais de

registro que sejam parentes, em linha reta ou colateral, até o

terceiro grau, de desembargador integrante do tribunal de

justiça do estado em que seja desempenhado o respectivo

serviço notarial ou de registro.

C Compete exclusivamente ao notário ou oficial de registro o

gerenciamento financeiro e administrativo dos respectivos

serviços, ressalvada a observância do número máximo de

escreventes e auxiliares, que deverá ser determinado pelo juízo

competente.

D Os substitutos escolhidos pelos notários e oficiais de registro

poderão praticar todos os atos que lhes sejam próprios, a

exemplo da lavratura de assentos de nascimento e de óbito,

testamentos e certidões do que lhes for requerido.

E Os notários e oficiais de registro podem contratar escreventes

e auxiliares, sob o regime da legislação trabalhista, tendo como

teto salarial o subsídio mensal dos ministros do STF.
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QUESTÃO 72

Assinale a opção correta com relação aos direitos, deveres e

responsabilidade dos tabeliães e oficiais de registro.

A Os atos notariais e de registro estão sujeitos a fiscalização

judiciária, a cargo do juízo competente, que poderá determinar

o afastamento cautelar do notário ou oficial de registro quando

necessário para a apuração das faltas imputadas, sendo a renda

líquida da serventia, nesse período, destinada ao interventor

designado.

B Os serviços notariais e de registro estão submetidos a dupla

fiscalização, pelo Poder Judiciário local e pelo Conselho

Nacional de Justiça, de forma cumulativa.

C Conforme jurisprudência do STJ, o exercício da atividade

notarial deve-se dar por conta e risco do delegatário, sendo

subjetiva a responsabilidade deste.

D O Código de Defesa do Consumidor não se aplica à atividade

notarial, conforme reiteradas decisões do STJ.

E O MP é responsável pelo estabelecimento de normas técnicas

cuja observância constitui dever dos notários e oficiais de

registro.

QUESTÃO 73

No que diz respeito aos registros de adoção, assinale a opção

correta. 

A No que se refere aos assentos de nascimento provenientes de

adoção, não poderá constar nas certidões do registro nenhuma

observação acerca da origem do ato. 

B Transitada em julgado a sentença que julga procedente ação de

adoção, o juiz oficiará o cartório de registro civil de pessoas

naturais para que se proceda às retificações no registro original

do adotado, de modo que sejam suprimidos os dados da família

natural e registrados os dados da família substituta.

C Em caso de adoção internacional, só será permitida a saída do

adotando do território nacional após o registro da sentença no

cartório de registro civil de pessoas naturais. 

D É admissível a adoção de criança ou adolescente por

procuração, desde que se trate de adoção judicial e a

procuração tenha sido lavrada por instrumento público. 

E No caso de morte dos adotantes no prazo de um ano do trânsito

em julgado da sentença que acolhe pedido de adoção, é

admissível o restabelecimento do poder familiar dos pais

naturais mediante averbação junto ao registro de nascimento

do menor.

QUESTÃO 74

Com relação ao registro civil de pessoas naturais, assinale a opção

correta. 

A A sentença que julga procedente a ação de adoção deve ser

averbada junto ao cartório de registro civil de pessoas naturais

em que tiver sido registrado o nascimento do adotado.

B Se, após inequívoca manifestação de sua vontade, o adotante 

falecer, no curso do processo de adoção, o juiz poderá julgar

procedente o pedido e, após o trânsito em julgado da sentença,

poderá mandar que o oficial do registro civil de pessoas

naturais proceda ao cancelamento do registro original e assente

novo registro em que conste o falecido como adotante. 

C A interdição não fica sujeita ao registro se, na data da sentença,

o interditado possuir idade superior a dezoito anos. 

D A emancipação, se proveniente de escritura pública, fica

sujeita a averbação no cartório de registro civil; entretanto,

a emancipação não se fará necessária se for proveniente de

decisão judicial. 

E Caso a mãe apresente documento que comprove a união

estável mantida entre ela e o pai do seu filho, não poderá haver

recusa em se proceder ao assento de nascimento da criança,

mesmo que o pai não esteja presente perante o oficial do

registro civil de pessoas naturais. 

QUESTÃO 75

Com relação à averbação junto ao registro civil de pessoas naturais,

assinale a opção correta.

A A sentença que decreta o divórcio está sujeita a averbação

junto ao cartório de registro civil em que foi registrado o

casamento, ainda que os cônjuges fixem residência em

localidade diferente.

B O óbito deve ser averbado junto ao cartório de registro civil em

que se registrou o nascimento do morto. 

C A sentença que declara a interdição do incapaz deve ser

averbada pelo oficial do registro civil da comarca em que se

localiza a sede do juízo que declarou a interdição. 

D A sentença que declara a suspensão do poder familiar não está

sujeita a averbação no assento de registro civil do menor cuja

suspensão tiver sido decretada. 

E A escritura pública de reconhecimento de união estável está

sujeita a averbação junto ao assento de nascimento dos

conviventes. 
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QUESTÃO 76

No que diz respeito a habilitação e registro de casamento, assinale
a opção correta. 

A Cabe ao oficial do cartório definir se dispensa ou não a
publicação dos proclamas. 

B É legítima a impugnação ao pedido de habilitação para
casamento quando houver impedimento para a contração das
núpcias.

C Deferido o procedimento de habilitação para o casamento, os
nubentes têm o prazo de um ano para a celebração do
matrimônio; se não o fizessem, o casamento só poderá ocorrer
depois de realizada nova habilitação.

D Quando o casamento for celebrado por ministro de confissão
religiosa, o processo de habilitação será realizado na respectiva
entidade religiosa a que pertence o celebrante.

E A decisão do oficial de registro civil que rejeita processo de
habilitação para o casamento é insuscetível de revisão. 

QUESTÃO 77

Com relação ao registro e assento do nome de família, assinale a
opção correta. 

A Em caso de adoção, a sentença conferirá ao adotado o nome de
família do adotante, sendo proibido alterar o prenome do
adotado.

B Nos casamentos contraídos entre duas mulheres, as nubentes
podem adotar os nomes de família de uma e de outra. 

C A sentença que declarar a emancipação disciplinará o nome e
o prenome a ser adotado pelo emancipado, caso este assim o
requeira. 

D Depois de adotado o nome de família do cônjuge, tal nome
torna-se imutável. 

E Em se tratando de casamentos oriundos de relações
heteroafetivas, a mulher pode adotar o nome de família do
marido, sendo inadmissível que o marido adote o nome de
família da mulher.

QUESTÃO 78

No que concerne ao registro e averbação provenientes das ações de
adoção de crianças e adolescentes no Brasil, assinale a opção
correta.

A Havendo consentimento mútuo dos pais biológicos e dos pais
adotivos, a adoção da criança ou adolescente pode ser
realizada mediante escritura pública de adoção. 

B O juízo que julga procedente ação de adoção deve oficiar o
cartório de registro civil de pessoas naturais em que foi
registrado o nascimento do adotado para que se cancele o
registro original e se elabore um novo registro com as
informações do adotado e dos adotantes.

C Se os pais da criança ou do adolescente tiverem falecido ou
tiverem sido destituídos do poder familiar, será admissível a
adoção mediante escritura pública de adoção.

D Transitada em julgado a sentença de procedência do pedido
dos avós de adoção de seus netos, o juiz mandará oficiar o
cartório de registro civil de pessoas naturais para que o seu
oficial proceda à retificação dos dados junto ao registro de
nascimento do adotado.

E Considerando-se que o adotando tem direito de conhecer sua
origem biológica, deve constar em seu registro de nascimento
tanto os nomes dos pais biológicos quanto os nomes dos pais
adotivos. 

QUESTÃO 79

Uma cidadã brasileira, residente nos Estados Unidos da
América, casada com um cidadão norte-americano em regime de
comunhão parcial de bens consoante a lei do país estrangeiro,
deseja vender imóvel que adquiriu antes do casamento, localizado
na cidade de Aracaju, no estado de Sergipe. Para essa finalidade,
ela constituiu um procurador, mediante procuração lavrada perante
notário no exterior, o qual estipulou o valor do imóvel em
R$ 200.000,00 e os atos a serem praticados.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta
acerca dos atos notariais relativos à venda de imóveis.

A O mandatário, casado pelo regime de comunhão parcial de
bens, poderá, caso queira, mediante instrumento público,
vender o imóvel a seu cônjuge.

B Se a mandante fosse a óbito antes de a escritura pública de
compra e venda ter sido lavrada, mesmo que o instrumento de
mandato contivesse cláusula in rem propriam, a escritura não
poderia ser lavrada.

C O oficial da comarca de Itabaiana – SE, em quem o mandatário
deposita plena confiança, depois de ir a Aracaju e verificar a
presença de todos os requisitos legais, e à vista da apresentação
dos documentos necessários, poderá lavrar a escritura pública
de compra e venda.

D A transação a ser materializada na escritura pública de compra
e venda prescinde da vênia marital, uma vez que o imóvel foi
adquirido antes da convolação das núpcias pela vendedora e
pelo cidadão estrangeiro.

E Para ter validade no Brasil, a procuração lavrada em inglês,
por notário público estrangeiro, requer legalização consular,
bem como, imperativamente, a tradução por tradutor
juramentado e o acesso no registro de títulos e documentos.

QUESTÃO 80

Acerca da lavratura de escritura pública, assinale a opção correta.

A A apresentação das certidões de ações reais e pessoais
reipersecutórias, relativas ao imóvel, e a de ônus reais,
expedidas pelo registro de imóveis competente, por serem
dotadas de fé pública, eximirá o outorgante de declarar, na
escritura pública, a existência de outras ações reais e pessoais
reipersecutórias relativas ao imóvel e de outros ônus reais nele
incidentes. 

B O tabelião, quando lavrar escritura pública de testamento que
contenha disposições favoráveis a associação de caráter
beneficente, deverá comunicar o fato, por escrito, à entidade
favorecida.

C O tabelião poderá lavrar escritura pública de transferência por
alienação de usufruto de imóvel de valor superior a trinta vezes
o maior salário mínimo vigente no país.

D Não é possível a alienação da nua propriedade e a constituição
onerosa de usufruto por intermédio da mesma escritura
pública, uma vez que são negócios jurídicos distintos.

E Não há óbice à lavratura de escritura pública de dissolução de
união estável com partilha de bens, o que se aplica à união
afetiva de casais homossexuais.
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QUESTÃO 81

No dia 20 de agosto de 1989, foi lavrado testamento
público em que o testador, entre outras disposições, estabeleceu,
sem exteriorização de justa causa, cláusula de inalienabilidade e
impenhorabilidade sobre os bens da legítima. O óbito do testador
ocorreu no dia 16 de maio de 2012.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta em
relação aos efeitos e à validade da declaração de última vontade.

A A cláusula de inalienabilidade será perpétua se houver
disposição testamentária a respeito, motivo pelo qual o notário,
na lavratura de atos notariais correlatos, deverá observar o
imperativo da cláusula restritiva.

B Não haveria necessidade de se declinar justa causa relativa às
cláusulas restritivas, tampouco cogitar-se de aditamento do
testamento para incluí-la, caso tais cláusulas fossem
concebidas pelo autor da herança a fim de se alcançar somente
herdeiros testamentários. 

C Como efeito da cláusula de inalienabilidade e
impenhorabilidade imposta, é impossível a constrição judicial
dos bens por ela gravados, se se tratar de dívidas do autor da
herança ou de seus herdeiros.

D Dado que o testamento é a forma mais solene de expressão da
vontade íntima do ser humano, os herdeiros deverão aditá-lo
para nele constar a justa causa da cláusula de inalienabilidade
e impenhorabilidade aposta à legítima.

E O testamento e suas demais disposições não subsistirão se, na
forma e prazos legais, não forem devidamente aditados para
que se declare a justa causa da cláusula aposta à legítima. 

QUESTÃO 82

O tabelião escriturou ata notarial do teor de diálogo
telefônico — em viva voz — que o gerente da sociedade empresária
X travou com o representante da empresa Y sem o conhecimento
deste. O documento público foi lavrado a requerimento dos sócios
da sociedade X, motivados por supostas exigências ilegais que lhe
estavam sendo feitas pela empresa Y.

Com base na situação hipotética acima descrita, assinale a opção
correta.

A A ata notarial constituirá direitos ou obrigações das sociedades
empresárias, conforme o teor do diálogo que for
instrumentalizado.

B Diante da peculiaridade do caso, que envolve a reprodução de
conversa telefônica sem conhecimento de um dos
interlocutores, as assinaturas dos solicitantes são
imprescindíveis para conferir eficácia à ata notarial.

C À vista do valor probandi que a lei confere ao documento
público, a higidez da ata notarial não poderá ser afastada.

D A lavratura da ata notarial extrapolou as atribuições do
tabelião, uma vez que houve evidente interceptação telefônica,
sem autorização judicial, do diálogo reproduzido no
instrumento público.

E Na lavratura da ata notarial, o tabelião não pode tecer
considerações técnicas e especializadas a respeito do objeto do
diálogo, mesmo que tenha larga experiência prática e teórica
acerca do tema, cuja exteriorização poderia ser de inestimável
valia na seara probatória, diante da fé pública de que é dotada
a respectiva escritura. 

QUESTÃO 83

Acerca de lavratura, retificação e outros atos afetos a escrituras
públicas, assinale a opção correta.

A Para a preservação do princípio da continuidade, os notários
materializarão atos relativos a imóveis somente se o título
anterior estiver averbado ou registrado na tábula predial.

B O tabelião deverá comunicar à Secretaria da Receita Federal,
mediante preenchimento da Declaração sobre Operação
Imobiliária (DOI), as alienações ou aquisições de imóveis,
desde que o valor fiscal da operação imobiliária ou o
informado pelas partes seja superior a trinta salários mínimos.

C Se houver necessidade de retificar erro material em escritura
pública e o interessado não concordar com exigência do
tabelionato — no sentido de que se façam presentes todas as
pessoas que estiveram no ato da celebração do negócio
instrumentalizado —, o juiz competente, uma vez provocado,
poderá entregar prestação jurisdicional retificadora em
substituição à atuação do notário.

D Não há óbice a que o tabelião lavre escritura de aquisição de
área rural por pessoa jurídica estrangeira que não tenha licença
para funcionamento no Brasil, desde que seja transcrito o ato
que concedeu autorização para a aquisição da gleba, bem como
sejam apresentados os atos constitutivos do adquirente,
observados os demais requisitos legais. 

E De acordo com julgado do STJ, a lavratura de escritura pública
é essencial à validade do ato praticado por viúva consistente na
cessão gratuita, em favor dos herdeiros do falecido, de sua
meação sobre imóvel inventariado cujo valor supere trinta
salários mínimos, motivo por que se afigura insuficiente, para
tanto, a redução a termo do ato nos autos do inventário.

QUESTÃO 84

No que tange à autenticação de documentos e reconhecimento de
firma, assinale a opção correta.

A O reconhecimento de firma de genitores, tutor ou guardião em
documento concessivo de autorização de viagem para o
exterior de crianças e adolescentes será feito somente por
autenticidade e, caso nele não conste o prazo de validade, o
tabelião cientificará o apresentante de que a autorização terá
validade por dois anos.

B É autorizado o reconhecimento de firmas em escrito de
obrigação redigido em língua chinesa, por exemplo, desde que
sua procedência seja interna. Nesse caso, além das cautelas
normais, o tabelião fará mencionar, no próprio termo de
reconhecimento ou junto a ele, que a produção de efeito do
documento no Brasil dependerá de outras formalidades legais,
as quais deverá mencionar.

C Podem ser autenticadas somente as cópias de documentos
originais ou originários e as cópias de cópias de documentos
anteriormente autenticados pelo mesmo tabelionato onde fora
exibido o original para a prática do ato pretérito. 

D A cópia fotográfica de documento, conferida por tabelião de
notas, valerá como prova de declaração da vontade, porém,
uma vez impugnada sua autenticidade, deverá ser exibido o
original.

E O reconhecimento de firma por semelhança ou por
autenticidade será dispensado em termos de anuência ou
reconhecimento particular de paternidade, se o réu estiver
preso, desde que, na presença de advogado ou de defensor
público, a assinatura seja abonada pelo diretor do presídio com
a participação de duas testemunhas devidamente qualificadas.
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QUESTÃO 85

Foi apresentado, para fins de protesto de duplicata virtual
por indicação, boleto bancário acompanhado de comprovantes da
realização do negócio jurídico e da entrega das mercadorias. Além
disso, foram apresentadas duas duplicatas, uma mercantil e uma de
prestação de serviços, ambas sem aceite, e quatro cheques: dois
haviam sido devolvidos pelo banco sacado por motivo de furto, um
não chegou a ser apresentado ao banco sacado e um último, emitido
há mais de um ano, foi devolvido por insuficiência de fundos.

Com base na situação hipotética apresentada, assinale a opção
correta.

A Para fins de protesto do cheque devolvido por insuficiência de
fundos e emitido há mais de um ano, é obrigatória a
comprovação, pelo apresentante, do endereço do emitente, o
que será feito mediante declaração do próprio apresentante.

B As duplicatas, mercantis ou de prestação de serviços, não
aceitas somente poderão ser recepcionadas, apontadas e
protestadas mediante a apresentação de documento que
comprove a venda e compra mercantil, ou a efetiva prestação
do serviço, e o vínculo contratual que a tiver autorizado,
respectivamente, bem como, no caso da duplicata mercantil, do
comprovante da efetiva entrega e do recebimento da
mercadoria que tiver dado origem ao saque da duplicata.

C O boleto bancário — ainda que acompanhado de comprovante
da realização do negócio jurídico e da entrega das mercadorias
— não resiste à qualificação, motivo por que ele será
devolvido ao apresentante, com anotação da irregularidade,
hipótese em que ficarão obstados o apontamento e o protesto
por indicação da duplicata virtual a que se refere.

D Não poderá ser protestado, independentemente da finalidade
da medida, o cheque que estiver desacompanhado da prova da
apresentação ao banco sacado e do motivo da recusa de
pagamento.

E É vedado o protesto dos cheques devolvidos pelo banco sacado
por motivo de furto, ainda que eles tenham circulado por meio
de endosso e estejam garantidos por aval.

QUESTÃO 86

Acerca de protesto de títulos e seus efeitos, de intimação e de
responsabilidade civil, assinale a opção correta à luz de julgados do
STJ.

A O protesto de cheque prescrito é indevido, uma vez que, por
lhe faltar certeza e exigibilidade, ele não se amolda à
expressão “outros documentos de dívida”, a que alude a
Lei n.º 9.492/1997.

B É possível o protesto da sentença condenatória transitada em
julgado, ainda que ilíquida, desde que ela represente obrigação
pecuniária certa e exigível.

C O endosso na modalidade caução importa na desnecessidade
do protesto, haja vista a ausência de direito de regresso contra
o eminente. Sendo assim, a instituição financeira que recebe
título, via endosso pignoratício, está sujeita, juntamente com o
tabelião, ao pagamento de indenização por eventuais danos
causados a terceiro decorrentes de protesto indevido.

D A triplicata de prestação de serviços, mesmo sem a
comprovação de terem sido prestados e do respectivo aceite,
serve para embasar o pedido de falência, desde que tenha sido
protestada e o tabelionato, na notificação respectiva, tenha
identificado a pessoa que a recebeu.

E Respondem solidariamente pelos danos decorrentes de protesto
indevido o tabelião e o endossatário que receber, por endosso
translativo, título de crédito contendo vício formal extrínseco
ou intrínseco, ressalvado o direito de regresso do endossatário
contra os endossantes e avalistas e do tabelião contra o
preposto, caso este tenha agido com dolo ou culpa na análise
dos elementos extrínsecos do título.

QUESTÃO 87

Nos autos de ação de conhecimento, foi deferida ao autor,
inaudita altera pars, antecipação dos efeitos da tutela para sustação
de protesto. O tabelião foi intimado da referida decisão, mediante
mandado, depois que já havia protocolizado o título e intimado o
devedor no seu domicílio.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Transitada em julgado a sentença que extinguir o processo sem
exame de mérito, se o credor não encetar outras medidas
tendentes à cobrança da dívida, o registro do protesto não
poderá, apenas com suporte nos referidos fatos, ser cancelado
a pedido do devedor.

B O pagamento da dívida referente ao título objeto da lide poderá
ser efetuado perante o tabelionato, o que prescinde de
autorização judicial, mas impõe a comunicação ao juízo
competente, que extinguirá o feito diante da superveniente
perda do interesse processual.

C Em decorrência do deferimento da sustação antes da citação no
processo judicial, o apresentante poderá comparecer ao
tabelionato e retirar o título ou documento de dívida, pagos os
emolumentos e demais despesas, desde que formalize o pedido
de desistência por escrito.

D Revogada a ordem de sustação, não há necessidade de se
proceder a nova intimação do devedor, e a lavratura e o
registro do protesto serão efetivados em até três dias úteis,
contados da intimação do tabelião acerca da decisão prolatada
nos autos judiciais, salvo se a materialização do ato depender
de consulta a ser formulada ao apresentante, caso em que o
mesmo prazo será contado da data da resposta dada.

E Sendo definitiva a ordem de sustação do protesto, o título ou
o documento de dívida respectivo será arquivado no
tabelionato se, transcorridos trinta dias, a parte autorizada
judicialmente não comparecer para retirá-lo.

QUESTÃO 88

Alguns dias depois do vencimento da dívida, o credor
emitiu duplicata mercantil e levou-a a protesto por falta de aceite e
de pagamento, juntando prova da prestação dos correspondentes
serviços. Apesar de declarar o endereço do devedor, não indicou a
praça de pagamento ou de aceite do título.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Tendo o credor apresentado prova da prestação dos serviços
correspondentes à duplicata, é cabível o protesto por falta de
aceite.

B Sendo a falta de aceite suficiente para seu registro, o protesto
poderia ser registrado, ainda que não houvesse prova da
prestação dos serviços.

C Caso o referido título recebesse juízo positivo de qualificação,
o protesto calcado em inadimplemento somente poderia ser
tirado no domicílio do sacado, dada a ausência da indicação da
praça do pagamento.

D Caso o oficial, na qualificação, concluísse que o credor não
exerceu, a tempo e modo, a faculdade de protestar a duplicata
por falta de aceite, ficaria elidido o protesto por falta de
pagamento.

E Não há impedimento legal para que a duplicata seja emitida em
data posterior ao seu próprio vencimento, motivo por que tal
fato, de maneira estanque, não obsta o registro do protesto.
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QUESTÃO 89

À luz da Lei n.º 9.942/1997 e da Consolidação Normativa Notarial
e Registral do Estado de Sergipe, assinale a opção correta.

A Quando for adotado sistema de recebimento do pagamento por
meio de cheque, ainda que de emissão de estabelecimento
bancário, a quitação dada pelo tabelionato será pro solvendo.

B Poderão ser recepcionadas as indicações a protestos das
duplicatas mercantis, por meio magnético ou de gravação
eletrônica de dados, caso em que os dados fornecidos serão de
inteira responsabilidade do apresentante, ficando a cargo dos
tabelionatos sua mera instrumentalização; todavia, em se
tratando de duplicatas de prestação de serviços, o credor, para
fins de indicações análogas, deverá apresentar o documento
exclusivamente em meio físico.

C Para o protesto de título emitido fora do Brasil, em moeda
estrangeira, é necessária sua tradução por tradutor público
juramentado e seu prévio registro no Registro de Títulos e
Documentos, caso em que o pagamento será efetuado em
moeda corrente nacional, cumprindo ao apresentante a
conversão na data da apresentação do documento para
protesto.

D Não constarão das certidões os protestos que tenham sido
cancelados, salvo para atender ordem judicial.

E O tabelião de protesto de títulos poderá, a requerimento de
interessado e mediante prévia autorização do juízo corregedor
permanente encarregado da fiscalização da respectiva unidade,
retificar erros materiais para realizar as necessárias averbações
no respectivo termo de protesto.

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta a respeito dos princípios do registro de
imóveis.

A Conforme o princípio do saneamento, caso um documento de
venda e compra ou doação maculado por defeito formal seja
levado a registro e efetivamente registrado, o ato registral
correspondente saneará tal defeito e convalidará o referido
documento.

B O princípio da tipicidade determina que o registrador
imobiliário verifique se o título apresentado é passível de
acesso ao sistema registral, assim como aos atos de averbação,
estes estabelecidos em conformidade com rol taxativo previsto
na LRP.

C Por força do princípio da eficácia predeterminada, o oficial de
registro de imóveis deve estabelecer, no ato registral, se o
efeito deste é meramente declaratório, constitutivo, para fins de
conservação ou simplesmente para autenticação de data.

D O princípio da sucedaneidade de órgãos estabelece que os atos
de competência de uma serventia podem ser realizados por
outra, com o objetivo de aproveitamento e economia no
sistema registral.

E De acordo com o princípio da cindibilidade, ao receber um
documento que represente negócio jurídico no qual conste
mais de um imóvel para registro, em que apenas alguns
imóveis estejam aptos ao ato registral, o oficial de registro
poderá promover a cisão dos atos enquanto não forem
regularizados os defeitos verificados.

QUESTÃO 91

Com relação a registro de ônus e garantia real sobre bens, assinale

a opção correta.

A O penhor industrial averbado no registro de imóveis impede o

devedor de dar diversa destinação aos bens empenhados,

vendê-los ou alterar a sua substância sem a anuência do credor,

sob pena de ser obrigado a trazer outros bens em sub-rogação

dos anteriores.

B No caso de sub-hipoteca sobre bem de devedor não insolvente,

o credor da segunda hipoteca poderá executar o crédito, ainda

que esteja vencida a primeira hipoteca, rateando-o com o

credor da primeira hipoteca.

C No caso em que o sequestro constitua medida judicial

destinada à conservação de bem imóvel, desnecessário será o

registro dessa medida para produzir efeitos de publicidade e

oponibilidade perante terceiros.

D No penhor agrícola, a posse dos bens empenhados é transferida

ao credor, com a finalidade de deles extrair rendimentos

destinados à quitação da dívida.

E No caso de alienação, a cláusula de vigência de contrato de

locação de prédio averbado na matrícula do imóvel será

considerada nula perante o adquirente de boa-fé.

QUESTÃO 92

Com relação a registros e averbações, assinale a opção correta.

A Na constituição de renda sobre imóvel, pode o credor exigir

que o rendeiro preste garantia real, sendo necessário o registro

para a produção de efeitos oponíveis perante terceiros.

B As debêntures garantidas por hipoteca, penhor industrial ou

anticrese sobre bens da sociedade ou oferecidos por terceiros

não dependem de escritura no registro de imóveis, porquanto

são de conhecimento presumido dos debenturistas.

C Averbada a construção e efetuado o registro da instituição do

condomínio, estinguem-se as matrículas complementares, que

são consolidadas em uma única matrícula, com a especificação

e descrição das unidades autônomas construídas.

D O direito de retrovenda é passível de cessão e transmissão

causa mortis, no prazo legal, independentemente de menção na

escritura pública de compra e venda, por expressa disposição

legal.

E O direito real de habitação do cônjuge supérstite no imóvel de

residência enquanto viver ou perdurar a viuvez, por constituir

gravame, tem como requisito, para que produza efeitos erga

omnes, a averbação na matrícula do imóvel.
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QUESTÃO 93

Acerca de registro e matrícula, assinale a opção correta.

A O direito de uso, por constituir liberalidade do titular do

domínio, dispensa o registro na matrícula do imóvel, bastando,

para a produção de seus efeitos jurídicos, o registro do contrato

no registro de títulos e documentos.

B O contrato de doação permite que se estabeleça cláusula de

reversão no caso de morte do donatário anterior à do doador,

em favor deste ou de terceiro.

C O direito de superfície de imóvel urbano, temporário por sua

natureza e por não implicar a transferência do domínio do

imóvel, deve ser registrado no registro de títulos e documentos.

D A aquisição de propriedade por desapropriação administrativa

consensual com o particular configura exceção aos princípios

da continuidade e da especialidade, devendo-se lavrar nova

matrícula em favor da pessoa jurídica de direito público

interno.

E No contrato de alienação fiduciária em garantia, sob o sistema

de financiamento imobiliário, o fiduciante, com o escopo de

garantia, contrata a transferência, ao fiduciário, da propriedade

resolúvel do imóvel, mediante ato registral levado a efeito no

registro de imóveis.

QUESTÃO 94

Acerca de modificações formais da base registral e do parcelamento

do solo rural, assinale a opção correta.

A A fusão de imóveis é possível mesmo que esses imóveis não

sejam contíguos, mas eles devem pertencer a um único

proprietário.

B O sistema legal brasileiro admite o ingresso no fólio real de

imóveis cuja área seja descontínua, desde que estes formem

unidade orgânica em razão de exploração agrícola ou

industrial.

C O imóvel rural somente é passível de divisão em áreas de

dimensão inferior à do módulo da propriedade rural para fins

de exploração agrícola de subsistência.

D Na agregação de parte de outro imóvel do mesmo proprietário,

contígua ao primeiro, ocorre o cancelamento da matrícula do

imóvel agregado, urbano ou rural, independentemente da

extensão da área.

E Na fusão de dois ou mais imóveis limítrofes pertencentes ao

mesmo proprietário, é aberta uma nova matrícula para o imóvel

resultante da fusão, cancelando-se as matrículas dos imóveis

fundidos.

QUESTÃO 95

Assinale a opção correta a respeito de registros de imóveis.

A Nos casos de imóveis públicos transmitidos aos particulares e

de imóveis particulares transmitidos ao poder público,

mediante desapropriação, não é obrigatória a inscrição no

registro de imóveis.

B Em se tratando de unidades autônomas de condomínio edilício,

o registro do ato de instituição de condomínio engloba em uma

única matrícula a especificação de cada uma das unidades.

C O registro de hipoteca de linha férrea, no direito brasileiro,

recai sobre o imóvel demarcado na superfície terrestre, em

qualquer município de suas estações.

D Havendo duas matrículas para o mesmo imóvel, verificada a

venda em duplicidade, prevalecerá a escritura pública de

compra e venda em face da prenotação de compromisso de

compra e venda, ainda que anterior, não importando a ordem

cronológica.

E O fólio real e a unitariedade da matrícula determinam que toda

mutação jurídica e real que se observar no imóvel deverá ser

registrada na matrícula correspondente.

QUESTÃO 96

De acordo com a LRP, assinale a opção correta a respeito do

registro de títulos e documentos.

A O instrumento de cessão de créditos deverá ser registrado no

domicílio dos contratantes e, quando residam estes em

circunscrições territoriais diversas, o registro deverá ser feito

em todas elas.

B O penhor industrial deverá ser objeto de transcrição no cartório

de títulos e documentos.

C O registro do contrato de alienação fiduciária de veículo

automotor em cartório é requisito de validade desse negócio

jurídico.

D A ausência de registro de transferência implica a

responsabilidade do antigo proprietário por dano resultante de

acidente que envolva o veículo alienado.

E A sub-rogação legal, assim como a convencional, sujeita-se ao

registro no serviço de títulos e documentos para obter validade

perante terceiros.
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QUESTÃO 97

Acerca da escrituração de documentos no registro civil de pessoas

jurídicas, assinale a opção correta.

A Os atos constitutivos das sociedades de advogados deverão ser

inscritos no registro civil das pessoas jurídicas.

B O Livro B do registro civil das pessoas jurídicas é destinado ao

registro, entre outros atos, de estatutos das fundações.

C Quando o funcionamento de determinada sociedade depender

de autorização de alguma autoridade, deve o interessado

previamente providenciar o registro dos atos constitutivos da

pessoa jurídica, para, em seguida, buscar a autorização

específica.

D Se o ato constitutivo de determinada sociedade contiver objeto

contrário à lei, caberá ao oficial do registro, necessariamente,

devolver o título ao apresentante para que este, se o for caso,

requeira a instauração do procedimento de dúvida ao juiz

corregedor.

E As sociedades civis que se revestirem das formas estabelecidas

nas leis comerciais deverão ser inscritas no registro civil das

pessoas naturais, salvo as anônimas e em comandita por ações.

QUESTÃO 98

Acerca de títulos, documentos e papéis escritos em língua

estrangeira, assinale a opção correta.

A O tradutor juramentado poderá ser dispensado, caso o oficial

tenha conhecimento básico da língua estrangeira.

B Para o registro resumido, não há necessidade de tradução dos

títulos, documentos ou papéis em língua estrangeira.

C Os títulos, documentos e papéis, uma vez adotados os

caracteres comuns, devem ser registrados na sua língua original

no Livro A.

D O oficial poderá efetuar a correção de erro crasso de linguagem

encontrado no texto a ser trasladado.

E Contrato firmado no exterior a ser cumprido no Brasil pode ser

executado neste país se levado ao registro de títulos e

documentos e vertido na língua pátria, por tradutor

juramentado, o que, também, se observará em relação às

procurações lavradas em língua estrangeira.

QUESTÃO 99

Com relação à matrícula de jornais, oficinas, impressoras, empresas

de radiodifusão e agências de notícias, assinale a opção correta.

A A falta de matrícula das declarações, exigidas no pedido de

matrícula, ou da averbação da alteração será punida com multa,

que será aplicada pelo oficial e cobrada por processo

executivo.

B Se uma publicação periódica semanal for matriculada no

registro civil das pessoas jurídicas sem a qualificação do seu

diretor ou redator, tal ausência de informação caracterizará

mera irregularidade, passível de sanção administrativa contra

o oficial.

C Devem ser matriculadas no registro de pessoas jurídicas as

oficinas impressoras de qualquer natureza que pertençam a

pessoas jurídicas, facultando-se tal matrícula àquelas que

pertençam a pessoas físicas.

D O registro da matrícula da agência de notícias deve ser lançado

no registro civil de pessoas jurídicas e na junta comercial.

E Se o proprietário do jornal for pessoa jurídica, o pedido de

matrícula desse jornal deverá conter o exemplar do respectivo

estatuto ou contrato social, além de nome, idade, residência e

prova da nacionalidade dos diretores, do gerente e dos sócios

da pessoa jurídica.

QUESTÃO 100

Assinale a opção correta a respeito de registro civil da pessoa

jurídica e registro de títulos e documentos.

A De acordo com o entendimento do STJ, o registro de

associação religiosa, nos termos da LRP, garante a proteção de

seu nome.

B A procuração deverá trazer reconhecida a firma do outorgante

para registro no cartório de títulos e documentos, salvo se tiver

sido conferida a advogado com poderes para o foro em geral.

C A aquisição da personalidade jurídica da fundação se dará no

momento da lavratura da escritura pública ou do testamento

que a instituir.

D A atribuição supletiva do registro de títulos e documentos em

relação aos demais registros previstos na LRP impede que um

instrumento, expressamente atribuído por sua natureza a outro

ofício, seja lançado concomitantemente a registro no serviço

específico por sua natureza e no registro de títulos e

documentos.

E O oficial poderá realizar diligências fora de sua base territorial,

desde que isso lhe seja solicitado pela parte interessada.
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